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TRABALHOS DA COMISSÃ O 

A Comissão Permanente de Economia procedeu à análise e votação do relatório sobre a “Petição 

n.º 34 - Pelo aumento do Acréscimo Regional ao Salário Mínimo Nacional na Região Autónoma 

dos Açores”. 

 

1º.  CAPÍTULO – INTRODUÇÃO  

A 23 de novembro de 2018 deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores a Petição n.º 34 intitulada “Pelo aumento do Acréscimo Regional ao Salário Mínimo 

Nacional na Região Autónoma dos Açores”, sendo o Sr. João Alberto Bicudo Decq Mota, o 

primeiro subscritor. 

A petição em apreço teve cerca de 500 subscritores, mas os peticionários estavam 

incorretamente identificados. 

 

2º.  CAPÍTULO – ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

O direito de Petição enquadra-se no âmbito do artigo 52.º da Constituição da República 

Portuguesa e é regulado e garantido pela Lei n.º 43/90, de 19 de agosto, com as alterações 

introduzidas pelas leis n.º 63/93, de 1 de março e n.º 15/2003, de 14 de junho. 

A apreciação na Comissão Permanente de Economia, atenta a matéria em apreço,  exerce-se no 

âmbito do n.º 4 do artigo 73.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores e nos termos dos artigos 189.º a 193.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores. 
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3º.  CAPÍTULO – APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE  

A Petição ora em apreciação visa, genericamente, pugnar pelo aumento do acréscimo regional 

ao salário mínimo nacional na Região Autónoma dos Açores. 

Sustenta-se que “O Acréscimo Regional ao Salário Mínimo Nacional tem sido um instrumento 

importante para minorar as dificuldades dos açorianos.” 

Acrescentando-se, em seguida, que “o aumento do custo de vida faz com que o acréscimo de 

5% não seja suficiente para assegurar condições de vida dignas a quem trabalha.” 

Neste sentido, preconiza-se, concretamente, “o Acréscimo Regional à Retribuição Mínima 

Mensal Garantida de 5% para 7,5%, para os trabalhadores por conta de outrem, mantendo a 

sua indexação à Retribuição Mínima Mensal Garantida nacional. Para que se possa repor alguma 

justiça relativa nas remunerações dos trabalhadores açorianos, bem como contribuir para 

atenuar as consequências do aumento do custo de vida sobre as camadas sociais mais 

fragilizadas.” 

 

 A Comissão Permanente de Economia deliberou solicitar pareceres, por escrito, às seguintes 

entidades: 

 CGTP-IN/Açores;  

 União Geral de Trabalhadores UGT-A). 

 Câmara do Comércio e Indústria dos Açores. 

 

A Comissão procedeu, ainda, à audição, presencial, das seguintes pessoas: 

 do primeiro subscritor da petição, Sr. João Alberto Bicudo Decq Mota. 
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AUDIÇÃO REALIZADA 

 

i. A Comissão Permanente de Economia, no dia 08 de março de 2019, na Delegação da 

ALRAA em Ponta Delgada, São Miguel, e por videoconferência, procedeu à audição do 

primeiro peticionário – Sr. João Alberto Bicudo Decq Mota. 

O primeiro subscritor da petição manifestou que continua a fazer sentido o aumento de 2,5 

pontos percentuais sobre o acréscimo regional ao salário mínimo nos Açores, face ao 

Continente. Referiu ainda que a diferença entre o salário médio na Região, face ao continente, 

é de 95 euros (o salário médio é de 792 euros nos Açores e 887 euros no Continente). 

Por sua vez, o peticionário acrescentou que se o salário mínimo tivesse aumentado anualmente 

já teria atingido os 1.200 euros, de acordo com a taxa de inflação. Indicou que o aumento do 

acréscimo não resolveria todos os problemas, mas minimizaria o diferencial entre os salários 

médios nos Açores e no Continente. 

O Sr. João Decq Mota afirmou que não abdica do acréscimo de 7,5% nos Açores, sobre o salário 

mínimo nacional. Entende, ainda, que deve haver um salário mínimo igual no setor privado e 

público, nos Açores, adicionando pelo menos 0,84% ao acréscimo de 5% (total de 5,84%), de 

forma a reduzir a desigualdade entre os salários mínimos no setor privado face ao setor público. 

A seguir, o Deputado António Vasco Viveiros reconheceu a importância do salário mínimo e 

afirmou que as dificuldades que muitas empresas enfrentam nos Açores, condiciona a 

possibilidade de novos aumentos do salário mínimo na Região. 

O Peticionário respondeu que não partilha da mesma opinião do PSD, pois sabe que uma parte 

significativa do setor privado, sobretudo do turismo, beneficiou do aumento das receitas e dos 

lucros, mas os trabalhadores do turismo não beneficiaram do aumento dos rendimentos. 

Acrescentou que as Câmaras de Comércio não manifestaram disponibilidade para negociar com 

os sindicatos os aumentos das tabelas salariais, fazendo com que os trabalhadores não tenham 

beneficiado de aumentos salariais, reais. 

 Posteriormente, o Deputado Paulo Mendes disse que a pretensão dos peticionários não resolve, 

mas atenua os problemas dos baixos salários e contribui para uma mais justa distribuição da 
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riqueza gerada. O Deputado perguntou qual a percentagem de trabalhadores Açorianos que 

auferem o salário mínimo. 

Em resposta, o Sr. João Decq Mota indicou que não dispõe dos números exatos, mas considera 

que é um número muito elevado de trabalhadores. 

De seguida, o Deputado Carlos Silva realçou o trabalho desenvolvido pelo Partido Socialista, que 

tem vindo a agir em defesa dos trabalhadores e a reunir com as Câmaras de Comércio, com 

Sindicatos, na reivindicação por aumento dos rendimentos, sobretudo no setor do turismo, que 

tem beneficiado de um elevado crescimento. Assim, o Deputado perguntou qual foi o aumento 

do salário mínimo nos Açores, no período entre 2009 a 2019 e qual seria o impacto de novos 

aumentos na indústria conserveira dos Açores. 

O Peticionário reconheceu o trabalho desenvolvido no aumento do salário mínimo na Região 

Autónoma dos Açores, nos últimos anos, mas indicou que a média regional está ainda abaixo da 

média nacional. Referiu, também, que o aumento dos gastos com pessoal, no setor da indústria 

conserveira nos Açores, não coloca em causa a sustentabilidade das empresas. 

Neste sentido, o Sr. João Decq Mota considera que é fundamental que o acréscimo ao salário 

mínimo nos Açores passe de 5% para 7,5%, ainda que, num nível intermédio, já considere justa 

a atualização para 5,84%, de forma a equiparar os salários mínimos no setor privado e no setor 

público, para os 635,07 euros. 

Por fim, o Peticionário referiu que a CGTP tem desafiado a Câmara do Comércio e Indústria dos 

Açores para realizar contratos coletivos de trabalho de âmbito regional e não dividido por grupos 

de ilhas, realçando que há trabalho a fazer entre o patronato e os sindicatos. 

 

A Comissão Permanente de Economia recebeu o seguinte parecer, por escrito: 

 Câmara do Comércio e Indústria dos Açores. 

 

4.º CAPÍTULO – CONCLUSÕES E PARECER  

A Comissão de Economia deliberou, por unanimidade, com os votos favoráveis do PS, PSD, CDS-

PP e BE pronunciar-se da seguinte forma: 
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1. A Petição n.º 34 teve mais de 300 subscritores, mas não reuniu as condições legalmente 

definidas para ser apreciada em reunião Plenária, dado que os peticionários estavam 

incorretamente identificados. 

2. O Peticionário manifestou que continua a fazer sentido o aumento de 2,5 pontos percentuais 

sobre o acréscimo regional ao salário mínimo nos Açores, de forma a reduzir a diferença 

entre o salário médio praticado na Região, face ao Continente. 

3. O Peticionário reconheceu o trabalho desenvolvido no aumento do salário mínimo na Região 

Autónoma dos Açores, nos últimos anos, mas indicou que a média regional está ainda abaixo 

da média nacional. 

4. O Sr. João Decq Mota considerou que é fundamental que o acréscimo ao salário mínimo nos 

Açores passe de 5% para 7,5%, ainda que, num nível intermédio, já considere justa a 

atualização para 5,84%, de forma a equiparar os salários mínimos no setor privado e no setor 

público, para os 635,07 euros. 

5. Por fim, o Peticionário referiu que a CGTP tem desafiado a Câmara do Comércio e Indústria 

dos Açores para realizar contratos coletivos de trabalho de âmbito regional. 

6. Do presente relatório deve ser dado conhecimento ao primeiro subscritor da petição. 

Ponta Delgada, 22 de abril de 2019. 

O Relator 

                                   

Carlos Silva  

O presente relatório foi aprovado por unanimidade.  

Ao presente relatório ficam anexos os pareceres solicitados por escrito.             

A Presidente 

_____________________________________             

Bárbara Torres Chaves 






